
Diário da República, 2.ª série — N.º 214 — 2 de novembro de 2015  31501

março, o conselho diretivo do Instituto do Cinema e do Audiovisual, 
lCA -IP.PT, delega na sua Vice -Presidente Ana Costa Dias, as seguintes 
competências que passa a poder exercer individualmente:

a) Decidir sobre o prosseguimento de cada fase dos procedimentos dos 
concursos de atribuição de apoios financeiros à atividade cinematográfica 
e audiovisual, de acordo com as normas legais e regulamentares estabe-
lecidas, com exceção da decisão de atribuição dos apoios financeiros.

b) Outorgar os contratos de apoio financeiro.
c) Autorizar os procedimentos subsequentes relativos à execução 

dos mesmos contratos, em cumprimento das disposições legais e con-
tratuais aplicáveis, nomeadamente no que respeita à autorização de 
pagamentos;

d) Autorizar as despesas com a aquisição de bens e serviços e a rea-
lização de empreitadas de obras públicas até ao limite legal.

e) Praticar atos de gestão corrente e atos de administração ordinária, 
no âmbito das competências do ICA.

2 — Ficam ratificados todos os atos praticados desde 15 de janeiro 
de 2014, no âmbito dos poderes ora delegados.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura.

20 de outubro de 2015. — O Conselho Diretivo: Filomena Serras 
Pereira, presidente — Ana Costa Dias, vice -presidente.
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 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Regulamento n.º 760/2015

Introdução
Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 12.º da Portaria 

n.º 308/2015 de 25 de setembro, o Conselho Diretivo do Instituto Por-
tuguês do Desporto e Juventude aprovou, a 15 de outubro de 2015, 
o Regulamento do Programa Empreende Já — Rede de Perceção e 
Gestão de Negócios. Para os devidos efeitos publica -se em anexo o 
Regulamento do Programa Empreende Já — Rede de Perceção e Gestão 
de Negócios.

Regulamento do Programa Empreende Já — Rede 
de Perceção e Gestão de Negócios

CAPÍTULO 1

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Enquadramento legal

Ao abrigo do n.º 2, do artigo 12.º da Portaria n.º 308/2015 de 25 de 
setembro, o presente Regulamento define as regras e os procedimentos 
do programa Empreende JÁ — Rede de Perceção e Gestão Negócios, 
doravante designado Programa.

Artigo 2.º
Ações

Cada edição do Programa integra a execução das seguintes ações:
a) Ação 1 — Apoio ao desenvolvimento de projetos com vista à 

criação de empresas e de entidades de economia social, com base em 
ideias próprias ou disponibilizadas através da Rede de Fomento de 
Negócios;

b) Ação 2 — Apoio à sustentabilidade de entidades e de postos de 
trabalho criados ao abrigo do Programa, resultante de projetos desen-
volvidos na ação 1.

Artigo 3.º
Destinatários

1 — São destinatários da Ação 1 do Programa, os jovens que, à data 
de candidatura, reúnam as condições previstas no artigo 3.º da Portaria 
n.º 308/2015 de 25 de setembro.

2 — São destinatários da Ação 2 do Programa, os jovens empreende-
dores que participaram na Ação 1, cujos projetos foram selecionados no 
âmbito do processo de avaliação previsto no artigo 13.º

CAPÍTULO 2

Ação 1

Apoio ao desenvolvimento de projetos com vista à criação de 
empresas e de entidades de economia social, com base em 
ideias próprias ou disponibilizadas através da Rede de Fomento 
de Negócios.

Artigo 4.º
Registos e candidaturas

1 — Os registos para integração no Programa são submetidos atra-
vés de formulário disponibilizado na plataforma criada para o efeito, 
rpgn.juventude.gov.pt, doravante designada Plataforma, ou noutro meio 
disponibilizado pelo Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
doravante designado por IPDJ, I. P.

2 — Efetuado o registo, os jovens que pretendam apresentar candida-
tura têm de fazer prova do previsto no artigo 3.º da Portaria n.º 308/2015 
de 25 de setembro, mediante submissão na Plataforma ou noutro meio 
disponibilizado pelo IPDJ, I. P. dos seguintes documentos digitalizados:

a) Documento de Identificação Civil (BI, CC, Passaporte ou Auto-
rização de Residência);

b) Declaração de Junta de Freguesia comprovativa de residência;
c) Certificado de habilitações;
d) Comprovativo de inscrição nos centros de emprego;
e) Declaração de honra em como não se encontram a estudar, a fre-

quentar formação ou estágio;
f) Declaração de não dívida à Autoridade Tributária;
g) Declaração da Segurança Social comprovativa da situação contri-

butiva, nomeadamente data da última contribuição.

3 — A verificação da situação contributiva regularizada, perante a 
administração fiscal e a segurança social, pode ainda ser efetuada através 
da consulta on -line mediante o consentimento expresso do jovem no 
formulário de candidatura.

4 — A verificação da situação tributária e contributiva perante a 
administração fiscal e a segurança social pode ser exigida, a qualquer 
momento, no decurso da vigência do contrato previsto no n.º 5 do ar-
tigo 7.º

5 — As candidaturas são apresentadas individual ou coletivamente, 
sendo que o número máximo de jovens por equipa é de três.

6 — As candidaturas são submetidas na Plataforma ou noutro meio 
disponibilizado pelo IPDJ, I. P., e correspondem a projetos.

7 — Só são válidos os projetos em que os documentos enunciados 
no n.º 2 tenham sido validados pelo IPDJ, I. P..

Artigo 5.º
Critérios e ponderações da avaliação de projetos

1 — Os projetos são avaliados de acordo com os seguintes critérios 
e ponderações:

a) Potencial de empregabilidade jovem — Valorização de projetos 
que potenciem a empregabilidade de outros jovens, para além do/s 
jovem/ns proponente/s, com idade compreendida entre os 18 e os 35 
anos, detentores de qualificações inferiores ao 9.º ano de escolaridade, 
ou equivalente ao abrigo da legislação em vigor: 

Pontuação 
Indicador
número

de jovens 

5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≥5 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≤1 

 b) Interesse local do projeto — Necessidade económico/social dos 
serviços/produtos a criar. 

Pontuação Indicador — Necessidade
do serviço/produto 

5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Muito necessário.
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necessário.
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pouco necessário.
1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nada necessário.
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 c) Equipa de projeto
i) Valorização de projetos com o maior número de jovens propo-

nentes 

Pontuação Indicador — número
de jovens por equipa 

5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

 ii) Adequação das qualificações dos jovens proponentes à área de 
intervenção do projeto (Q = 33,3 %) 

Pontuação Indicador — Adequação das qualificações 

5 . . . . . . . . . . . . . . . . . Qualificação na área de intervenção do projeto 
(Nível 6, 7 e 8).

4 . . . . . . . . . . . . . . . . . Qualificação na área de intervenção do projeto 
(Nível 4 e 5).

3 . . . . . . . . . . . . . . . . . Qualificação na área de intervenção do projeto 
(Nível 3).

2 . . . . . . . . . . . . . . . . . Qualificação em áreas diferentes da área de 
intervenção do projeto (Nível 6, 7 e 8).

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras qualificações.

 iii) Experiência profissional dos jovens proponentes (EXP = 33,3 %) 

Pontuação Indicador experiência profissional 

5 . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 meses ou mais de experiência profissional.
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . De 6 a 11 meses de experiência profissional.
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . De 1 a 5 meses de experiência profissional.
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . Menos de um mês de experiência profissional.
1 . . . . . . . . . . . . . . . . . Nenhuma experiência profissional.

 Nota. — Quando a candidatura apresentada é coletiva deve ser re-
alizada a média aritmética da classificação, obtida por cada um dos 
jovens candidatos.

2 — A fórmula de aplicação de critérios traduz -se:
(PEJ*20 %) + (ILP *20 %) + (EP*60 %) = Resultado Final

PEJ  — Potencial de Empregabilidade Jovem;
ILP — Interesse Local do Projeto;
EP — Equipa de Projeto: o resultado do parâmetro “Equipa de Pro-

jeto” obtém -se do somatório dos seguintes indicadores e respetivas 
ponderações:

VP — Valorização do Projeto = 33,3 %
Q — Qualificações = 33,3 % (média aritmética da equipa)
EXP — Experiência Profissional = 33,3 % (média aritmética da equipa)

Artigo 6.º
Seleção e ordenação de projetos

1 — A seleção de projetos é da responsabilidade do IPDJ, I. P. e é 
apoiada por uma entidade externa ou por um júri formado por repre-
sentantes de diversas entidades, a convite do IPDJ, I. P.

2 — Os projetos são selecionados mediante a aplicação dos critérios 
e das ponderações enunciados no artigo anterior.

3 — Cada critério é avaliado numa escala que varia entre o mínimo 
de 1 ponto e o máximo de 5 pontos.

4 — Os projetos que obtenham uma média ponderada inferior a 3 pon-
tos são automaticamente excluídos.

5 — Em caso de empate são considerados os seguintes fatores, 
sucessivamente e pela ordem seguinte:

a) Os projetos apresentados em equipas;
b) Os projetos apresentados em equipas constituídas por um mínimo 

de 33,3 % de elementos do sexo feminino;
c) Os projetos apresentados em equipas que apresentem a mais alta 

média de idades entre os jovens empreendedores;
d) Os jovens empreendedores com mais idade, tratando -se de candi-

datos a título individual.

6 — A ordenação dos projetos selecionados é listada por ordem decres-
cente de classificação e é objeto de divulgação no Portal da Juventude 
e na Plataforma e, comunicada, por escrito, aos jovens proponentes.

7 — Os jovens proponentes dos projetos selecionados comunicam, 
por escrito, ao IPDJ, I. P., eventuais alterações à situação identificada em 
sede de registo e candidatura nos termos previstos nos artigos 3.º e 4.º

8 — O incumprimento do disposto no número anterior determina a 
revogação do ato de seleção. 9 — As alterações comunicadas nos ter-
mos do n.º 7 são objeto de análise pelo IPDJ, I. P. e podem determinar 
a anulação da seleção.

Artigo 7.º
Contrato

1 — O contrato é um documento a assinar entre os jovens proponentes 
de projetos selecionados e o IPDJ, I. P., e contêm os direitos e os deveres 
de ambas as partes.

2 — Com a assinatura do contrato, os jovens proponentes adquirem 
o estatuto de jovens empreendedores.

3 — A assinatura do contrato deve ocorrer até 20 dias úteis posteriores 
à divulgação dos resultados da seleção, conforme previsto no n.º 6 do 
artigo anterior.

4 — A recusa do jovem proponente em assinar o contrato determina 
a sua exclusão do Programa.

5 — O contrato tem uma duração de 210 dias.

Artigo 8.º
Obrigações dos jovens empreendedores

1 — Ao longo dos primeiros 180 dias de vigência do contrato, os 
jovens empreendedores ficam obrigados a:

a) Apresentar, de acordo com os modelos disponibilizados e mediante 
submissão na Plataforma, ou noutro meio disponibilizado pelo IPDJ, I. P., 
os seguintes documentos:

i) Dois relatórios intermédios, devidamente preenchidos, um primeiro, 
até 60 dias após a assinatura do contrato, e um segundo, até 120 dias 
após a assinatura do contrato;

ii) Um relatório final, devidamente preenchido, até 20 dias antes do 
termo do prazo mencionado no n.º 1, deste artigo;

iii) Um plano de negócio/projeto, devidamente preenchido, até 20 dias 
antes do termo do prazo mencionado no n.º 1 deste artigo;

b) Preencher questionários de monitorização quinzenais;
c) Comparecer em avaliações presenciais, até ao máximo de três, 

para efeito de monitorização da participação, após apresentação dos 
relatórios, a agendar pelo IPDJ, I. P.;

d) Participar em ações de formação, com a duração máxima de 
250 horas, podendo, no entanto, faltar até ao limite máximo de 10 % 
da totalidade das horas previstas;

e) Realizar teste para aferição das competências adquiridas em sede 
de formação;

f) Preencher o questionário de monitorização final até 10 dias do 
prazo de vigência do contrato;

g) Comunicar, por escrito, ao IPDJ, I. P. eventuais alterações à situa-
ção identificada em sede de registo e candidatura nos termos previstos 
dos artigos 3.º e 4.º

Artigo 9.º
Direitos dos jovens empreendedores

Os jovens empreendedores têm direito a:
a) Receber apoio financeiro para elaboração de projeto com vista à 

constituição de empresas ou de entidades de economia social, através 
do pagamento mensal, durante seis meses, de uma bolsa nos termos 
estabelecidos na alínea a), do n.º 1, do artigo 6.º da Portaria;

b) Receber o primeiro pagamento até 30 dias úteis após a assinatura 
do contrato, e os restantes pagamentos até 15 dias úteis após o último 
dia do mês a que reportam;

c) Usufruir de apoio técnico personalizado com vista à construção e 
sustentabilidade do projeto de constituição de empresa ou de entidade 
de economia social, com a duração máxima de 30 horas;

d) Usufruir de um Seguro de Acidentes Pessoais;
e) Receber certificado de formação, após conclusão da mesma;
f) Receber um certificado de participação no Programa.

Artigo 10.º
Exclusões

1 — São motivos de exclusão da participação no Programa:
a) Ultrapassar o limite de faltas, previsto na alínea d) do artigo 8.º;
b) Não apresentar, no prazo estabelecido, ou apresentar de forma 

incompleta ou incorreta, qualquer um dos documentos referidos nas 
alíneas a) e b) do artigo 8.º;
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c) Não comparecer na avaliação presencial conforme previsto na 
alínea c) do artigo 8.º e/ou não realizar o teste previsto na alínea e) do 
mesmo artigo;

d) Estar integrado no mercado de trabalho, por conta própria ou por 
conta de outrem.

2 — A exclusão determina a perda do estatuto de jovem empreendedor 
e a consequente devolução de todos os apoios financeiros auferidos 
desde a aquisição desse estatuto.

3 — A devolução de apoios não tem lugar sempre que a exclusão seja 
determinada por faltas motivadas pelos seguintes fundamentos:

a) Falecimento de cônjuge, parente ou afim;
b) Doença ou acidente do próprio;
c) Assistência à família;
d) Cumprimento de dever legal;
e) Parentalidade;
f) Ocorra a situação descrita na alínea d) do n.º 1 deste artigo.

4 — As situações previstas nas alíneas a), a e) do número anterior 
observam o regime previsto no Código de Trabalho.

5 — Compete ao IPDJ, I. P. decidir se, a exclusão do jovem empreen-
dedor por algum dos motivos previstos no n.º 1, tem como consequência, 
no caso de projeto conjunto, o encerramento do projeto, por inviabilidade 
do mesmo.

6 — A decisão de inviabilidade do projeto, prevista no número ante-
rior, implica o fim do mesmo.

7 — O fim do projeto implica a cessação do contrato com todos os 
elementos da equipa. 

8 — A cessação dos contratos mencionada no número anterior não 
determina a devolução dos apoios auferidos, até então, por parte dos 
jovens, caso não lhes seja imputada a responsabilidade pelo fim do 
projeto.

9 — É ainda motivo de exclusão, a todo o momento, a verificação da 
inelegibilidade do jovem empreendedor para participar no Programa, a 
qual implica a devolução de todos os apoios financeiros auferidos desde 
a aquisição desse estatuto.

Artigo 11.º
Desistências

1 — A desistência comunicada pelo jovem empreendedor ao IPDJ, I. P., 
obriga -o à devolução de todos os apoios financeiros até essa data.

2 — A devolução de apoios referida no número anterior não é devida, 
sempre que ocorra alguma das exceções previstas no n.º 3 do artigo 
anterior, e a mesma tenha sido comprovada nos termos previstos pelo 
n.º 4 do mesmo artigo.

3 — Compete ao IPDJ, I. P. decidir se a desistência de jovem em-
preendedor tem como consequência, no caso de projeto conjunto, o 
encerramento do mesmo.

4 — A decisão de inviabilidade do projeto, prevista no número ante-
rior, implica a cessação do contrato com os restantes jovens agregados 
ao projeto.

5 — A cessação de contratos a que se refere o número anterior não 
implica a devolução dos apoios financeiros auferidos por aqueles jovens 
até essa data.

CAPÍTULO 3

Ação 2

Apoio à sustentabilidade de entidades e de postos de trabalho 
criados ao abrigo do Programa,

resultante de projetos desenvolvidos na ação 1

Artigo 12.º
Destinatários

São destinatários da ação 2, os jovens empreendedores que concluí-
ram a sua participação na ação 1 da mesma edição, de acordo com o 
previsto no artigo 2.º

Artigo 13.º
Avaliação, seleção e ordenação de projetos

1 — O mencionado nas alíneas a), c) e e), do n.º 1, do artigo 8.º, é 
objeto de avaliação com vista à seleção de projetos.

2 — A seleção a que se refere o número anterior compete ao IPDJ, I. P., 
sendo apoiado por uma entidade externa ou por um júri formado por 
representantes de diversas entidades.

3 — Cada critério é avaliado numa escala que varia entre o mínimo 
de 1 ponto e o máximo de 5 pontos, de acordo com o estabelecido no 
artigo 14.º

4 — Os jovens empreendedores cujos projetos obtenham uma avalia-
ção média ponderada inferior a 3 pontos são automaticamente excluídos.

5 — Em caso de empate são considerados os seguintes factores, 
sucessivamente e pela ordem seguinte:

a) Os projetos apresentados em equipas que apresentem a mais alta 
média de idades entre os jovens empreendedores;

b) Os jovens empreendedores com mais idade, tratando -se de candi-
datos a titulo individual;

6 — Os projetos selecionados são ordenados por ordem decrescente 
de classificação, e a respetiva lista divulgada no Portal da Juventude e 
na Plataforma, sendo a avaliação comunicada por escrito a cada jovem 
empreendedor.

Artigo 14.º
Critérios e ponderações da avaliação de documentos

1 — Os critérios e as ponderações a aplicar na avaliação dos docu-
mentos a que se refere o n.º 1 do artigo anterior são os seguintes:

a) Sustentabilidade económico — financeira do projeto — Medida 
pelo Índice de Rendibilidade do Projeto para os primeiros 5 anos de vida 
e definida pela relação do Valor Atual dos fluxos financeiros líquidos em 
cada um dos cinco anos, utilizando uma taxa de desconto de 6 %, a dividir 
pelo investimento em capital fixo realizado no mesmo período; 

Pontuação Percentagem de avaliação do Índice
de rendibilidade do Projeto

5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≥20 %.
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre 15 % e 19 %.
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre 10 % e 14 %.
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre 5 % e 9 %.
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Menos de 5 %.

 b) Potencial de criação de emprego: Medido pelo número de postos 
de trabalho a criar diretamente, na economia local, por via da atividade 
económica da entidade a constituir; 

Pontuação Indicador número
de postos de trabalho 

5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≥ 5 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

 c) Capacidade de financiamento: Medida pela percentagem de finan-
ciamento assegurada para a entidade a constituir; 

Pontuação Indicador — Percentagem de autofinanciamento 

5 . . . . . . . . . . . . . . . . . Igual ou superior a 40 %.
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 % a 39 %.
1 . . . . . . . . . . . . . . . . . Igual ou menor a de 29 %.

 d) Competências adquiridas no decurso do projeto: Resultados da 
avaliação do teste previsto na alínea e), do n.º 1, do artigo 8.º; 

Pontuação Indicador qualitativo

5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Excelente 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Muito Bom 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bom 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Suficiente 
1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Insuficiente

 Nota. — Quando o projeto apresentado decorre de uma candidatura 
coletiva, deve ser realizada a média aritmética da classificação obtida 
por cada um dos jovens empreendedores.
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2 — A fórmula de aplicação de critérios traduz -se:
(SEF*20 %) + (PCE*30 %) + (CF*10 %) + (C*40 %) = Resultado Final

SEF — Sustentabilidade económica - financeira;
PCE — Potencial de Criação de emprego;
CF — Capacidade de Financiamento;
C — Competências (resultado do teste de avaliação).

Artigo 15.º
Termo de responsabilidade

1 — O termo de responsabilidade é um documento a assinar pelos 
jovens empreendedores, no prazo de 11 dias úteis, após a comunicação 
da seleção dos projetos, prevista no n.º 6 do artigo 13.º

2 — Cada jovem empreendedor assina um termo de responsabilidade.

Artigo 16.º
Obrigações dos jovens empreendedores

1 — O jovem empreendedor, uma vez assinado o termo de respon-
sabilidade, tem de apresentar registo/início de atividade em declaração 
cadastral IVA/IR fornecida pela Autoridade Tributária, ou certidão do ato 
constitutivo de associação na qual conste como associado e respetivos 
estatutos, até 60 dias após comunicação da seleção conforme previsto 
no n.º 6 do artigo 13.º

2 — A declaração cadastral ou ato constitutivo mencionados no 
número anterior têm de:

a) Ser posteriores à data da comunicação da seleção conforme previsto 
no n.º 6 do artigo 13.º;

b) Resultar diretamente do projeto desenvolvido ao abrigo da parti-
cipação dos jovens empreendedores na Ação 1;

c) Envolver os jovens empreendedores que desenvolveram o projeto 
original ao abrigo da Ação 1.

3 — O jovem empreendedor fica obrigado, ao longo dos dois anos 
subsequentes à data de constituição da entidade, ao envio trimestral 
para o IPDJ, I. P. de:

a) Comprovativo de manutenção de atividade económica da entidade 
constituída;

b) Comprovativo de criação e manutenção do seu posto de trabalho, 
mediante entrega, sempre que aplicável e considerando a tipologia da 
entidade constituída de:

i) declaração de Segurança Social relativa às contribuições realizadas;
ii) declaração de IRS relativa a rendimentos auferidos.

4 — A não apresentação dos documentos referidos no n.º 1 ou a não 
validação desses documentos nos termos do n.º 1 do artigo 17.º implica 
a não atribuição do apoio previsto no n.º 1 do artigo 17.º

5 — A não apresentação dos documentos previstos nas alíneas a) e 
b) do n.º 3 ou a não validação desses documentos implica a devolução 
total ou parcial do apoio atribuído, nos termos do n.º 1 do artigo 17.º, 
competindo decisão ao IPDJ, I. P. sobre o valor a devolver.

6 — Eventuais exceções à devolução do apoio mencionado no nú-
mero anterior serão objeto de análise e decisão pelo Conselho Diretivo 
do IPDJ, I. P., após submissão pelos requerentes do pedido de exceção.

7 — O pedido de exceção mencionado no número anterior assume 
a forma de requerimento dirigido ao Presidente do Conselho Diretivo 
do IPDJ, I. P.

Artigo 17.º
Direitos dos jovens empreendedores

1 — Os jovens empreendedores com projetos selecionados ao abrigo 
do artigo 13.º que apresentarem os documentos referidos no n.º 1 do 
artigo anterior, têm direito ao recebimento de um apoio de 10.000,00 eu-
ros, pago numa única tranche, até 25 dias úteis após a validação dos 
mencionados documentos pelo IPDJ, I. P..

2 — Nos projetos conjuntos, com mais do que um jovem empreen-
dedor, o valor mencionado no n.º 1 é dividido, em partes iguais, pelos 
jovens empreendedores.

Artigo 18.º
Integração de jovens da edição anterior

1 — Se, numa dada edição, o número de projetos com classificação 
superior a 3 pontos, for inferior ao número de projetos que, ao abrigo do 
artigo 21.º foi determinado apoiar na ação 2 dessa edição, o IPDJ, I. P. 
pode contactar jovens empreendedores da edição anterior, respeitando, 
para o efeito, a ordenação de projetos prevista no n.º 6 do artigo 13.º, 
com vista à sua integração na mencionada ação.

2 — A integração prevista no número anterior implica que, à data 
da assinatura do termo de responsabilidade, os jovens empreendedores 
reúnam os requisitos mencionados no n.º 1 do artigo 3.º:

CAPÍTULO 4

Disposições Finais

Artigo 19.º
Substituições de projetos

1 — Podem ser realizadas substituições, em qualquer das ações pre-
vistas no artigo 2.º, até dez dias úteis contados da data de divulgação 
dos resultados dos processos de seleção, previstos, respetivamente, nos 
artigos 6.º e 13.º

2 — As substituições têm por base as ordenações de projetos, previs-
tas, respetivamente, no n.º 7 do artigo 6.º e no n.º 6 do artigo 13.º

Artigo 20.º
Divulgação dos projetos

Os projetos desenvolvidos ao abrigo do Programa são objeto de divul-
gação no Portal da Juventude e na Plataforma, devendo ser cumpridas 
as regras de publicitação e divulgação decorrentes do financiamento 
comunitário.

Artigo 21.º
Disposições finais

1 — O Conselho Diretivo do IPDJ, I. P. aprova anualmente os pra-
zos para a execução do Programa bem como o número de inscrições, 
projetos, jovens proponentes e empreendedores, e apoios admitidos ao 
Programa por NUTII.

2 — Em caso de omissão ou dúvida decorrente da aplicação do pre-
sente Regulamento, a decisão sobre a sua resolução compete ao Conselho 
Diretivo do IPDJ, I. P..

3 — O Código do Procedimento Administrativo aplica -se subsidiaria-
mente aos procedimentos previstos no programa Empreende Já — Rede 
de Perceção e Gestão de Negócios designadamente no que respeita à 
audiência de interessados.

22 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Augusto 
Fontes Baganha.

209046772 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 12732/2015
Por despacho de 19 de junho de 2015, do Subdiretor -Geral Damasceno 

Dias, por delegação de competências do Diretor -Geral da Autoridade Tri-
butária e Aduaneira, e após anuência da Diretora -Geral da Administração 
Escolar, foi autorizada a mobilidade interna na categoria de assistente 
técnica, de Célia Cruz Gonçalves Cação Dias, no mapa de pessoal da 
Autoridade Tributária e Aduaneira, para exercer funções na Direção de 
Finanças de Faro, nos termos do disposto do artigo 92.º e seguintes da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 1 de novembro de 2015.

21 de outubro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
209043515 

 Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores
em Funções Públicas

Aviso n.º 12733/2015
Por meu despacho de 5 de outubro de 2015, foi autorizada, nos ter-

mos do artigo 281.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
a passagem à situação da licença sem remuneração de longa duração 
do assistente operacional em situação de requalificação, afeto a esta 
Direção -Geral, Fernando Rosa Abegoanista Maridalho, com efeitos a 
10 de setembro de 2015.

21 de outubro de 2015. — A Diretora -Geral, Mafalda Lopes dos 
Santos.

209044058 


